

PROJETO DE LEI Nº 3.167/2026

Institui a Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica no âmbito do Município de Porto Xavier – OPORTUNIZA PORTO XAVIER, estabelece seus princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos de implementação, e dá outras providências.


TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica, o Oportuniza Porto Xavier, destinada à promoção do desenvolvimento humano, da cidadania, da inclusão produtiva, da geração de renda, da autonomia econômica e da participação social da população do Município de Porto Xavier.
Parágrafo único. A Política instituída por esta Lei constitui política pública permanente, de caráter intersetorial, integrada e transversal, voltada à promoção da dignidade da pessoa humana, da redução das desigualdades sociais e da construção de oportunidades para o desenvolvimento individual, familiar e comunitário.

Art. 2º A Política Municipal será implementada mediante programas, projetos, ações, serviços, editais, parcerias, instrumentos de cooperação e demais mecanismos destinados à promoção da inclusão social, produtiva e econômica, observadas as diretrizes desta Lei.
Parágrafo único. O Programa COM VIDA - Inclusão e Cidadania, instituído pela Lei Municipal nº 2.945, de 5 de abril de 2023, integra a Política Municipal como um de seus instrumentos de execução, sem prejuízo da criação de outros programas específicos.

Art. 3º São finalidades da Política Municipal:
I – promover a inclusão social por meio do fortalecimento das capacidades individuais, familiares e comunitárias;
II – ampliar oportunidades de acesso ao trabalho, à geração de renda e ao empreendedorismo;
III – estimular o protagonismo social e econômico dos cidadãos;
IV – fomentar a autonomia econômica das pessoas e famílias;
V – promover a inclusão produtiva de pessoas em situação de vulnerabilidade ou violação de direitos;
VI – fortalecer vínculos familiares, comunitários e institucionais;
VII – incentivar processos de ressocialização e justiça restaurativa por meio da inclusão produtiva;
VIII – estimular o desenvolvimento econômico local e a valorização da mão de obra portoxavierense;
IX – promover a cooperação entre o Poder Público, iniciativa privada e sociedade civil organizada.


CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
Art. 4º A Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica reger-se-á pelos seguintes princípios:
I – dignidade da pessoa humana;
II – valorização do trabalho;
III – promoção da cidadania;
IV – autonomia e emancipação social;
V – igualdade de oportunidades;
VI – inclusão social e produtiva;
VII – fortalecimento da família e da comunidade;
VIII – protagonismo do cidadão;
IX – desenvolvimento econômico sustentável;
X – cooperação entre poder público, iniciativa privada e sociedade civil;
XI – prevenção das situações de vulnerabilidade social;
XII – respeito às diferenças e à diversidade;
XIII – transparência, eficiência e responsabilidade na gestão pública;
XIV – respeito à livre iniciativa e ao empreendedorismo;
XV – integração das políticas públicas.


CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES
Art. 5º A implementação da Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica observará as seguintes diretrizes:
I – atuação integrada entre os órgãos da Administração Pública Municipal;
II – articulação com os sistemas públicos de assistência social, educação, saúde, desenvolvimento econômico, agricultura, trabalho, cultura, esporte e direitos humanos;
III – cooperação com órgãos do Sistema de Justiça, respeitada a autonomia institucional de cada ente;
IV – fortalecimento das parcerias com instituições públicas, privadas e organizações da sociedade civil;
V – valorização das potencialidades individuais dos participantes;
VI – desenvolvimento de ações preventivas e emancipatórias;
VII – promoção de oportunidades de qualificação profissional e empreendedora;
VIII – incentivo à formalização de atividades econômicas;
IX – fortalecimento da economia local;
X – incentivo à inovação, ao cooperativismo, ao associativismo e à economia solidária;
XI – acompanhamento técnico permanente dos beneficiários das ações desenvolvidas.

CAPÍTULO IV
DOS OBJETIVOS
Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica:
I – reduzir situações de vulnerabilidade social e econômica;
II – ampliar as oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional;
III – promover a qualificação profissional e empreendedora;
IV – incentivar a formalização de atividades econômicas;
V – apoiar a criação e o fortalecimento de pequenos negócios;
VI – fomentar a geração de trabalho e renda;
VII – estimular a prestação de serviços e o empreendedorismo local;
VIII – apoiar processos de reinserção social;
IX – incentivar práticas de justiça restaurativa, quando desenvolvidas em cooperação com os órgãos competentes;
X – fortalecer a autonomia econômica das famílias;
XI – contribuir para o desenvolvimento sustentável do Município;
XII – promover a participação ativa dos cidadãos na construção de seu projeto de vida.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, INCLUSÃO PRODUTIVA, EMPREENDEDORISMO E AUTONOMIA ECONÔMICA

CAPÍTULO I
DO SISTEMA MUNICIPAL 
Art. 7º. Fica instituído o Sistema Municipal de Desenvolvimento Humano, Inclusão Produtiva, Empreendedorismo e Autonomia Econômica, com a finalidade de integrar, coordenar e articular os órgãos públicos, programas, instrumentos, serviços e parcerias destinados à implementação da Política Municipal instituída por esta Lei.
§ 1º O Sistema Municipal constitui mecanismo permanente de articulação intersetorial para o planejamento, execução, monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento das ações voltadas ao desenvolvimento humano, à inclusão produtiva, ao empreendedorismo e à autonomia econômica da população.
§ 2º O funcionamento do Sistema observará os princípios, diretrizes e objetivos estabelecidos nesta Lei, respeitadas as competências legais dos órgãos e entidades que o integram.

Art. 8º. Integram o Sistema Municipal de Desenvolvimento Humano, Inclusão Produtiva, Empreendedorismo e Autonomia Econômica:
I – o Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria responsável pela coordenação da Política;
II – as Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal envolvidos na execução da Política;
III – a Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano;
IV – os programas, projetos, ações e serviços desenvolvidos no âmbito da Política;
V – os instrumentos previstos nesta Lei, em especial o Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP, a Trilha Municipal de Inclusão Produtiva, a Vivência Profissional Assistida e a Incubação Empreendedora;
VI – o Programa COM VIDA – Inclusão e Cidadania e os demais programas municipais vinculados à Política;
VII – os órgãos, entidades e instituições parceiras que celebrarem instrumentos de cooperação com o Município para execução das ações previstas nesta Lei.;
VIII – outras políticas públicas que vierem a ser criadas.
Parágrafo único. A integração ao Sistema não altera a natureza jurídica, a autonomia administrativa ou as competências legais dos órgãos, entidades e instituições que o compõem.

Art. 9º. O Poder Executivo poderá regulamentar a organização, o funcionamento, os fluxos operacionais, os instrumentos de integração e os mecanismos de cooperação do Sistema Municipal, observado o disposto nesta Lei.


CAPÍTULO II
DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL
Art. 10 A Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica será coordenada pelo Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal designada em decreto, competindo-lhe promover a articulação intersetorial, o planejamento, a coordenação, o acompanhamento e a avaliação das ações, programas, projetos e parcerias desenvolvidos no âmbito desta Lei.
§ 1º A execução da Política observará o princípio da atuação integrada entre os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, cabendo a cada Secretaria exercer as atribuições relacionadas à sua área de competência, de forma complementar e colaborativa.
§ 2º A Secretaria responsável pela coordenação poderá atuar em conjunto com as demais Secretarias Municipais e celebrar, observada a legislação aplicável, acordos de cooperação, convênios, termos de parceria e outros instrumentos congêneres com órgãos públicos, entidades privadas e organizações da sociedade civil, visando ao cumprimento dos objetivos desta Lei.
§ 3º A organização administrativa, a definição das atribuições específicas da Secretaria coordenadora e dos demais órgãos envolvidos, bem como a estrutura de governança da Política Municipal, serão disciplinadas em regulamento.
§ 4º A coordenação da Política Municipal será exercida mediante a estrutura administrativa existente, podendo o Poder Executivo promover a organização das ações e a designação das unidades responsáveis, observado o disposto na legislação vigente.

Art. 11 Constituem instrumentos permanentes de implementação da Política Municipal:
I – o Programa COM VIDA – Inclusão e Cidadania;
II – a Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano;
III – o Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP;
IV – a Trilha Municipal de Inclusão Produtiva;
V – os programas municipais de qualificação profissional;
VI – os programas municipais de empreendedorismo;
VII – os programas de fortalecimento de vínculos e protagonismo social;
VIII – os programas de ressocialização e justiça restaurativa, quando desenvolvidos em cooperação com os órgãos competentes;
IX – os programas de economia solidária, cooperativismo e associativismo;
X – a Rede Municipal de Empresas e Instituições Parceiras;
XI – editais públicos;
XII – outros programas, projetos e ações instituídos pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO III
DOS PARTICIPANTES
Art. 12. A Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica destina-se à população residente no Município de Porto Xavier, observados os critérios estabelecidos nesta Lei, em regulamento e nos respectivos programas, projetos e editais.
Parágrafo único. As ações da Política poderão contemplar pessoas físicas, empreendedores individuais, trabalhadores, produtores rurais, associações, cooperativas, grupos produtivos e demais iniciativas compatíveis com seus objetivos.

Art. 13. Constituem público prioritário da Política Municipal, sem prejuízo do atendimento aos demais interessados:
I – pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social ou econômica;
II – pessoas em situação de risco pessoal ou social ou de violação de direitos;
III – pessoas encaminhadas pelos serviços da assistência social;
IV – pessoas encaminhadas por órgãos do Sistema de Justiça, em decorrência de programas de justiça restaurativa, medidas alternativas, ações de ressocialização, fortalecimento de vínculos ou outras iniciativas legalmente admitidas;
V – mulheres em situação de vulnerabilidade, violência doméstica ou responsáveis pelo sustento familiar;
VI – jovens em busca da primeira oportunidade de trabalho ou de empreendedorismo;
VII – pessoas desempregadas ou subocupadas;
VIII – trabalhadores informais interessados na formalização de suas atividades;
IX – microempreendedores individuais e pequenos empreendedores em fase inicial de estruturação ou consolidação;
X – pessoas com deficiência, observadas suas potencialidades e respeitadas as normas de acessibilidade e inclusão;
XI – egressos de programas sociais ou de qualificação profissional que necessitem de apoio para inserção produtiva;
XII – outros públicos definidos em decreto ou nos respectivos editais, conforme os objetivos de cada programa.
§ 1º A condição de público prioritário não assegura direito subjetivo ao recebimento de benefícios ou incentivos, os quais dependerão do atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Lei, em regulamento, nos editais e da disponibilidade orçamentária e financeira.
§ 2º Os programas, projetos e ações poderão estabelecer critérios específicos de elegibilidade, classificação e priorização, de acordo com sua finalidade e com o interesse público.

CAPÍTULO IV
DA CENTRAL MUNICIPAL DE INCLUSÃO PRODUTIVA E DESENVOLVIMENTO HUMANO
Art. 14 Fica instituída a Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano, como unidade permanente de atendimento, orientação, articulação e apoio à execução da Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva e Autonomia Econômica. 
Art. 15. A Central Municipal tem por finalidade promover o atendimento integrado aos cidadãos, empreendedores e participantes dos programas instituídos no âmbito desta Lei, visando ao fortalecimento da autonomia econômica, da inclusão produtiva, do empreendedorismo e da geração de oportunidades.
Art. 16. Compete à Central Municipal, dentre outras atribuições:
I – acolher e orientar os participantes da Política Municipal;
II – realizar o diagnóstico das potencialidades, habilidades e necessidades dos participantes;
III – elaborar e acompanhar o Plano Individual de Inclusão Produtiva;
IV – prestar orientação para abertura, formalização, regularização e encerramento de Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME e demais formas de empreendedorismo legalmente admitidas;
V – orientar quanto às obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e administrativas relacionadas ao exercício da atividade econômica;
VI – promover ações de educação financeira, empreendedorismo e gestão de pequenos negócios;
VII – apoiar o acesso a programas de qualificação profissional, capacitação, incubação empreendedora, vivência profissional assistida e mentorias;
VIII – prestar apoio para acesso ao crédito, microcrédito, incentivos públicos e demais instrumentos de fomento ao empreendedorismo;
IX – manter cadastro e acompanhamento dos participantes da Política Municipal;
X – orientar os participantes quanto aos procedimentos de habilitação e credenciamento para participação em contratações públicas, inclusive nos sistemas eletrônicos disponibilizados pelos entes públicos;
XI – desenvolver outras ações compatíveis com os objetivos desta Lei.

Art. 17. Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano integrará a estrutura administrativa da Secretaria Municipal responsável pela coordenação da Política, na forma estabelecida em decreto.
 Art. 18. O Poder Executivo poderá celebrar parcerias com instituições públicas e privadas para apoio técnico, capacitação, consultoria, mentorias, inovação e fortalecimento das atividades desenvolvidas pela Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano.

CAPÍTULO V
DO PLANO INDIVIDUAL DE INCLUSÃO PRODUTIVA
Art. 19. O Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP constitui instrumento de planejamento, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas junto aos participantes da Política Municipal.
Art. 20. O Plano Individual poderá contemplar, dentre outros aspectos:
I – diagnóstico socioeconômico;
II – identificação das potencialidades;
III – levantamento das aptidões profissionais;
IV – definição do projeto individual de desenvolvimento;
V – ações de fortalecimento pessoal e familiar;
VI – qualificação profissional;
VII – educação financeira;
VIII – empreendedorismo;
IX – vivência profissional assistida;
X – incubação empreendedora;
XI – acompanhamento técnico;
XII – avaliação dos resultados.
Parágrafo único. O Plano Individual poderá ser revisado sempre que necessário.

CAPÍTULO VI
DA TRILHA MUNICIPAL DE INCLUSÃO PRODUTIVA
Art. 21. A execução da Política observará, sempre que possível, uma Trilha Municipal de Inclusão Produtiva, composta por etapas progressivas destinadas ao desenvolvimento das capacidades pessoais, profissionais e empreendedoras dos participantes.
Art. 22. A Trilha poderá compreender:
I – acolhimento;
II – avaliação técnica;
III – elaboração do Plano Individual;
IV – desenvolvimento pessoal;
V – descoberta de talentos e aptidões;
VI – orientação profissional;
VII – qualificação;
VIII – educação financeira;
IX – vivência profissional assistida;
X – incubação empreendedora;
XI – formalização de atividades econômicas;
XII – inserção no mercado de trabalho ou de prestação de serviços;
XIII – acompanhamento pós-inserção.
Parágrafo único. A ordem das etapas poderá ser adaptada conforme as necessidades individuais de cada participante.

CAPÍTULO VII
DOS INCENTIVOS AO EMPREENDEDORISMO E À FORMALIZAÇÃO
Art. 23. O Município poderá conceder incentivos destinados à promoção da inclusão produtiva, da formalização de atividades econômicas e do fortalecimento do empreendedorismo, observadas as disponibilidades orçamentárias, financeiras e os critérios estabelecidos nesta Lei, em decretos e nos respectivos editais.
§ 1º Os incentivos poderão ser concedidos aos participantes da Política Municipal, prioritariamente aos pertencentes aos públicos definidos no art. 13 desta Lei.
§ 2º Os incentivos terão natureza de investimento público em inclusão produtiva e desenvolvimento econômico local, não se caracterizando como benefício assistencial permanente.
Art. 24. Os incentivos poderão compreender, isolada ou cumulativamente:
I – pagamento, total ou parcial, das despesas de formalização do Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME ou de outras modalidades empresariais admitidas em lei;
II – custeio, total ou parcial, do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS-MEI, pelo prazo de até 12 (doze) meses, contado da formalização, conforme critérios definidos em decreto/regulamento;
III – pagamento de taxas, emolumentos, registros, inscrições, licenças, alvarás e demais despesas necessárias à constituição, regularização ou funcionamento da atividade econômica, quando de competência municipal;
IV – concessão de bolsas de qualificação, aprendizagem, vivência profissional assistida ou incubação empreendedora;
V – auxílio para aquisição de ferramentas, equipamentos, uniformes, materiais, insumos e tecnologias indispensáveis ao início da atividade produtiva;
VI – acesso subsidiado a consultorias, mentorias, capacitações e assessorias técnicas;
VII – apoio para obtenção de certificações, habilitações, credenciamentos e cadastramentos necessários ao exercício da atividade econômica;
VIII – outros incentivos destinados ao fortalecimento da autonomia econômica, previstos em decreto ou em edital.

Art. 25. A concessão dos incentivos observará, entre outros, os seguintes critérios:
I – situação de vulnerabilidade social ou econômica;
II – participação regular nas ações da Política Municipal;
III – cumprimento do Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP;
IV – viabilidade técnica da atividade produtiva;
V – disponibilidade orçamentária e financeira;
VI – demais critérios estabelecidos em decreto ou edital.

CAPÍTULO VIII
DA VIVÊNCIA PROFISSIONAL ASSISTIDA E DA INCUBAÇÃO EMPREENDEDORA
Art. 26. A Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica poderá desenvolver ações de Vivência Profissional Assistida destinadas ao aprendizado prático de atividades profissionais em ambientes reais de trabalho.
Art. 27. A Vivência Profissional Assistida poderá ser realizada mediante cooperação com:
I – empresas;
II – microempreendedores individuais;
III – microempresas;
IV – profissionais autônomos;
V – cooperativas;
VI – associações;
VII – propriedades rurais;
VIII – agroindústrias;
IX – órgãos públicos;
X – demais instituições parceiras.
Art. 28. A Vivência Profissional Assistida terá finalidade exclusivamente educativa e de qualificação profissional, não gerando vínculo empregatício entre o participante, o Município e a instituição parceira.
Art. 29. A Incubação Empreendedora compreenderá ações destinadas à preparação do participante para o exercício de atividade econômica própria, podendo envolver mentorias, consultorias, acompanhamento técnico, planejamento do negócio, apoio à formalização e demais ações previstas em regulamento.

CAPÍTULO IX
DA REDE MUNICIPAL DE PARCERIAS
Art. 30. O Município poderá celebrar acordos de cooperação, convênios, termos de parceria e demais instrumentos jurídicos com órgãos públicos e entidades privadas para execução da Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica.
Art. 31. Poderão integrar a Rede Municipal de Parcerias:
I – Poder Judiciário;
II – Ministério Público;
III – Defensoria Pública;
IV – instituições de ensino;
V – Sistema S;
VI – cooperativas;
VII – associações;
VIII – entidades empresariais;
IX – organizações da sociedade civil;
X – empresas privadas;
XI – instituições financeiras;
XII – profissionais autônomos;
XIII – demais entidades interessadas.
Art. 32. As parcerias poderão compreender:
I – encaminhamento de participantes;
II – capacitação;
III – mentorias;
IV – vivências profissionais;
V – incubação empreendedora;
VI – cessão de instrutores;
VII – compartilhamento de espaços;
VIII – apoio técnico;
IX – ações de justiça restaurativa;
X – projetos de inclusão produtiva;
XI – outras ações compatíveis com os objetivos desta Lei.

CAPÍTULO X
DO DESLIGAMENTO DOS PARTICIPANTES
Art. 33. O desligamento do participante poderá ocorrer em relação à Política Municipal, a determinado programa, projeto, ação ou instrumento específico, observado o disposto nesta Lei, em decretos e nos respectivos editais.
Parágrafo único. O desligamento deverá observar os princípios do contraditório, da ampla defesa, da razoabilidade e da proporcionalidade, quando decorrente de descumprimento de deveres pelo participante.


Art. 34. O desligamento poderá ocorrer:
I – por solicitação do próprio participante;
II – pela conclusão das ações, etapas ou objetivos previstos no Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP, quando houver;
III – pelo encerramento do programa, projeto ou ação;
IV – por abandono injustificado das atividades;
V – por descumprimento reiterado dos deveres previstos nesta Lei, no regulamento, no edital ou no Plano Individual de Inclusão Produtiva – PIIP;
VI – pela prestação de informações falsas ou apresentação de documentos fraudulentos;
VII – pela perda dos requisitos específicos exigidos para participação no programa ou ação;
VIII – por conduta incompatível com os objetivos da Política ou que comprometa o desenvolvimento das atividades, assegurado o direito de manifestação do participante;
IX – por outras hipóteses previstas em regulamento ou edital, desde que compatíveis com os princípios desta Lei.

Art. 35. Sempre que possível, antes do desligamento por descumprimento das obrigações, o participante será orientado e poderá ser submetido a medidas de acompanhamento, mediação ou readequação do Plano Individual de Inclusão Produtiva, visando sua permanência na Política.
Parágrafo único. O desligamento constituirá medida excepcional, adotada somente quando inviável a continuidade da participação ou quando esgotadas as medidas de orientação e acompanhamento.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 36. A Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica constitui política pública permanente do Município de Porto Xavier, destinada a orientar a formulação, integração, execução e aperfeiçoamento das ações voltadas ao desenvolvimento humano, à inclusão produtiva, ao empreendedorismo, à geração de trabalho e renda e à autonomia econômica da população.

Art. 37. Os programas, projetos, ações e serviços municipais existentes ou que venham a ser instituídos, cujos objetivos sejam compatíveis com esta Lei, poderão integrar a Política Municipal mediante ato do Poder Executivo, preservadas suas legislações específicas e respectivas fontes de financiamento.

Art. 38. O Poder Executivo promoverá, sempre que possível, a integração desta Política com as políticas públicas de assistência social, educação, saúde, agricultura, desenvolvimento econômico, habitação, cultura, esporte, meio ambiente, segurança alimentar, direitos humanos e demais áreas estratégicas da Administração Municipal.

Art. 39. O Poder Executivo poderá celebrar convênios, acordos de cooperação, termos de colaboração, termos de fomento, protocolos de intenções e demais instrumentos jurídicos previstos na legislação vigente para a execução das ações previstas nesta Lei.

Art. 40. A implementação da Política Municipal ocorrerá de forma gradual, observadas a disponibilidade orçamentária, financeira, administrativa e operacional do Município.
Parágrafo único. A implementação gradual não impede a execução imediata de programas, projetos e ações já existentes ou daqueles instituídos pelo Poder Executivo.

Art. 41. A participação na Política Municipal não gera vínculo empregatício, estatutário ou de qualquer outra natureza com o Município ou com as instituições parceiras, ressalvadas as hipóteses previstas em legislação específica.

Art. 42. Os incentivos financeiros, bolsas, auxílios, ajuda de custo, subsídios, custeio de despesas de formalização, pagamento de tributos, fornecimento de equipamentos, ferramentas, materiais, insumos e demais benefícios previstos nesta Lei dependerão de disponibilidade orçamentária e financeira, bem como das condições estabelecidas em regulamento, edital ou programa específico.

Art. 43. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 44. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


MENSAGEM Nº 3.134/2026

Exmo.
Senhor Elder Weber Schropfer
Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Xavier


Encaminhamos para apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 3.167, que institui a Política Municipal de Inclusão Social, Inclusão Produtiva, Protagonismo, Empreendedorismo e Autonomia Econômica no âmbito do Município de Porto Xavier, estabelece seus princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos de implementação.
A presente proposição nasce de uma reflexão fundamental sobre o papel do Poder Público na promoção da cidadania e no combate às desigualdades. Historicamente, as políticas voltadas à vulnerabilidade social e ao desemprego concentraram suas atenções nas carências pontuais. O OPORTUNIZA Porto Xavier propõe uma mudança de lógica: reconhecer que a nossa população possui talento, vocação e capacidade de trabalho, necessitando, essencialmente, de acesso e condições estruturadas para transformar esse potencial em autonomia econômica e dignidade. 
O Projeto de Lei estrutura uma política pública permanente, transversal e integrada que supera a execução de ações isoladas. Por meio do Plano Individual de Inclusão Produtiva (PIIP) e da Trilha Municipal de Inclusão Produtiva, o Município passará a oferecer um acompanhamento personalizado a cada cidadão. Esse itinerário abrange desde o acolhimento e diagnóstico de aptidões até a qualificação profissional, a vivência prática assistida, a orientação para formalização (MEI/ME) e a conexão efetiva com as oportunidades do mercado local e das compras públicas, para que os participantes possam compreender e acessar oportunidades compatíveis com suas atividades, tanto no setor privado quanto, observadas as normas aplicáveis, no âmbito das oportunidades de contratação pública.
A proposta também reconhece que a inclusão produtiva pode desempenhar papel relevante nos processos de fortalecimento de vínculos, reconstrução de trajetórias, desenvolvimento do protagonismo e promoção da cidadania. Dessa forma, a Política poderá atuar de maneira articulada com a rede pública e com instituições competentes, especialmente em situações que envolvam pessoas e famílias em condição de vulnerabilidade ou em situação de violação de direitos, respeitadas as atribuições e competências de cada instituição.
A denominação OPORTUNIZA Porto Xavier traduz, de forma objetiva, a essência da proposta.
Para operacionalizar essa política sem a criação de estruturas burocráticas dispendiosas, o projeto prevê a Central Municipal de Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Humano e consolida uma forte Rede Municipal de Parcerias. Essa rede integrará o Poder Executivo às entidades empresariais, às cooperativas, às instituições de ensino e capacitação profissional e ao Sistema de Justiça, viabilizando também caminhos concretos de ressocialização, fortalecimento de vínculos e justiça restaurativa. 
Ao articular as Secretarias Municipais e integrar ações com parceiros externos, o Município passa a gastar melhor e com mais foco em resultados, transformando a máquina pública em uma indutora de oportunidades de forma inteligente, enxuta e fiscalmente sustentável. 
Assim, o Projeto de Lei ora encaminhado busca instituir uma política pública com capacidade de integrar esforços e criar caminhos para que o potencial existente nas pessoas possa ser reconhecido, desenvolvido e transformado em oportunidades concretas de trabalho, geração de renda e autonomia.
Diante da relevância social e do interesse público da matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa Legislativa, certos de que este Parlamento compartilha do compromisso com o desenvolvimento humano, a geração de renda e a emancipação social do povo portoxavierense.
Renovando a Vossas Excelências protestos de elevada estima e consideração, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO XAVIER
EM 21 DE AGOSTO DE 2026




GILBERTO DOMINGOS MENIN
Prefeito Municipal de Porto Xavier


